RESOLUÇÃO CD N.º 04  , DE 22 DE FEVEREIRO DE 2008. 

Dispõe sobre homologação da Resolução CD n.º 02, de 18 de fevereiro de 2008. 

O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas e atribuições e, 

CONSIDERANDO o disposto na lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no Plano Único de Distribuição e Retribuição de Cargos e Empregos, aprovado pelo Decreto 94.664, de 23 de julho de 1987, e a legislação pertinente e complementar;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas para Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos nas classes da carreira do magistério superior na Universidade Federal de Mato Grosso;

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.003343/08-4, CD-05/08;
CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 22 de fevereiro de 2008;

RESOLVE:


Artigo 1º. Homologar a Resolução CD n.º 02, de 18 de fevereiro de 2008, que altera ad referendum do Conselho Diretor da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso a Resolução CD n.º 44, de 23 de novembro de 2007, que dispõe sobre o regulamento para Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos nas classes da Carreira do Magistério Superior na Universidade Federal de Mato Grosso, na seguinte forma:

“Artigo 3º ...

 § 4°. A unidade (departamento, curso de graduação ou programa de pós-graduação) contemplada com vaga(s), a partir das orientações recebidas, de que trata o parágrafo anterior, deverá instruir os autos com: 

a) Definição da Área/Sub-Área de Conhecimento, Requisitos Básicos, Conteúdo Programático, Bibliografia Básica e Critérios de Avaliação;

b) Decisão do Colegiado de Departamento, com homologação das definições da alínea a; quando se tratar de vaga para departamento; ou

c) Decisão do Colegiado de Curso de Graduação, com homologação das definições da alínea a, quando se tratar de vaga para curso de graduação com novo projeto político pedagógico que preveja aumento de vagas iniciais e/ou aumento de carga horária obrigatória; ou

d) Decisão do Colegiado do Programa de Pós-graduação stricto sensu, com homologação das definições da alínea a, quando se tratar de vaga para consolidação dos cursos de mestrado e doutorado.

e) Homologação da Congregação;

f) Constituição da Comissão Especial do Concurso;

g) Constituição da Comissão Examinadora do Concurso.


Art. 9º. A Comissão Especial será constituída:

I - Pelo chefe do Departamento (quando se tratar de vaga para departamento), ou Coordenador de Curso de Graduação (quando se tratar de vaga para curso de graduação) ou Coordenador de Programa de Pós-Graduação stricto sensu (quando se tratar de vaga para curso de mestrado e doutorado);

II - Por dois professores indicados pelo Colegiado do Departamento ou Colegiado de Curso de Graduação ou Colegiado de Curso de Pós-graduação stricto sensu com titulação no mínimo igual à exigida no concurso, podendo ser de outros departamentos ou faculdades/institutos da Universidade.



Artigo 9º ... 


§ 1º. O Departamento ofertante da vaga, ou o Coordenador do Curso de Graduação ou de Pós-graduação stricto sensu, após decisão da indicação dos membros da Comissão Especial pelo respectivo Colegiado, deverá encaminhar os autos à Pró-Reitoria Administrativa – PROAD, instruído com ofício de encaminhamento, formulário com os nomes dos membros da Comissão Especial e a respectiva decisão do Colegiado. 

Artigo 10. A Comissão Especial, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento de todos os processos com pedidos de inscrição, procederá a análise e emitirá parecer de deferimento ou indeferimento, fundamentando suas decisões no cumprimento das exigências previstas no Edital do Concurso.


Artigo 14. A indicação dos nomes dos membros da Comissão Examinadora, inclusive seu Presidente, será feita mediante proposta do Colegiado de Departamento, ou Colegiado de Curso de Graduação, ou Colegiado de Curso de Pós-graduação stricto sensu, que será homologada pela Congregação da unidade universitária, que a encaminhará à Pró-Reitoria Administrativa - PROAD, e esta, a submeterá à apreciação do Reitor para emissão de Portaria.”

Artigo 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua aprovação, revogando-se  as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 22 de fevereiro de 2008.

PAULO SPELLER – Presidente

SERAFIM CARVALHO MELLO – Membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – Membro

ELIZABETH MADUREIRA SIQUEIRA – Membro

JOSÉ EDUARDO DE AGUILAR SIQUEIRA DO NASCIMENTO – Membro

FLÁVIA MARIA DE BARROS NOGUEIRA – Membro
CARLOS TEODORO JOSÉ HUGUENEY IRIGARAY – Membro
